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RESUMO 

A depressão vem sendo considerada um problema de saúde pública no Brasil e nos demais 

países, com uma elevada taxa de gastos para a saúde pública e tendo impacto significante na 

qualidade de vida das pessoas. A prescrição médica é muito importante para um tratamento 

terapêutico eficaz, uma vez que muitos dos erros de prescrição contribuem para os erros na 

dispensação implicando em intoxicações, tratamentos ineficazes e até morte. Sendo assim o 

trabalho teve por objetivo identificar os principais erros em prescrições de medicamentos 

antidepressivos, de forma a propiciar o desenvolvimento de ações preventivas a fim de 

minimizar os erros de prescrição e garantir a qualidade de assistência aos pacientes. No 

presente estudo foi analisado 177 prescrições da classe C, observado que 49,1% (87 receitas) 

das prescrições da classe C1 continham antidepressivos, onde a maioria das prescrições 

pertenciam às mulheres (73,5%). Ressalta-se que 45% das prescrições foram realizadas por 

médicos clínicos gerais, sendo o medicamento mais prescrito a amitriptilina (39%). Entre os 

principais erros encontrados estão à falta de identificação do prescritor e do usuário, ausência 

da data de emissão e carimbo do prescritor. Sendo assim, o farmacêutico é o profissional 

responsável por aviar as prescrições médicas, identificando os potenciais erros para que os 

mesmos não impliquem em agravos à saúde dos pacientes, além de implementar estratégias 

preventivas que contribuam para a qualidade do tratamento. 

 

 

Palavras-chave: Prescrição médica, erros de prescrição; antidepressivos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Depression has been considered a public health problem in Brazil and elsewhere, with a high 

rate of public health spending and a significant impact on people's quality of life. Prescribing 

is very important for effective therapeutic treatment, as many of the prescribing errors 

contribute to dispensing errors leading to poisoning, ineffective treatments, and even death. 

Thus, the objective of this study was to identify the main errors in antidepressant medication 

prescriptions, in order to promote the development of preventive actions in order to minimize 

prescribing errors and guarantee the quality of care to patients. In the present study, 177 class 

C prescriptions were analyzed, and 49.1% (87 prescriptions) of class C1 prescriptions 

contained antidepressants, most of which were women (73.5%). It is noteworthy that 45% of 

prescriptions were made by general practitioners, with amitriptyline being the most 

commonly prescribed drug (39%). Among the main errors found are the lack of identification 

of the prescriber and the user, absence of the issue date and stamp of the prescriber. Thus, the 

pharmacist is the professional responsible for dispensing medical prescriptions, identifying 

potential errors so that they do not cause harm to the health of patients, and implement 

preventive strategies that contribute to the quality of treatment. 

 

 

Keywords: Prescription, prescription errors; antidepressants. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A depressão é caracterizada como um transtorno psiquiátrico, acometendo 5% da 

população de todas as faixas etárias (BAPTISTA; TORRES, 2006). Este transtorno vem 

sendo considerado um problema de saúde pública no Brasil e nos demais países, com uma 

elevada taxa de gastos para a saúde pública com tratamento médico, medicamentos, 

aposentadoria antecipada e desemprego (LIMA, 1999; WHO, 2002). 

Os medicamentos são indispensáveis, na maioria dos casos, para a recuperação da saúde. 

Para tratamento da depressão são utilizados fármacos antidepressivos com objetivo de inibir a 

receptação dos neurotransmissores, principalmente a serotonina, porém não são isentos de 

riscos e se usados de forma inadequada podem ser perigosos, trazendo risco à saúde do 

indivíduo (OPAS, 2005; STORPIRTIS, 2017). 

A prescrição médica é considerada um dos pilares cruciais para o uso racional de 

medicamentos e através da Portaria nº 344/98 também é possível realizar o controle correto da 

dispensação destes medicamentos, pois estes agem diretamente no Sistema Nervoso Central 

(PORTARIA 344/98; GIROTTO; SILVA, 2006).  

Os erros em prescrições médicas podem induzir diversos problemas à saúde do paciente 

uma vez que corroborsam para os erros de dispensação dos medicamentos, implicando a 

reações adversas, toxicidade, redução de efetividade terapêutica e interações medicamentosas. 

Ao farmacêutico é essencial, conhecimentos, atitudes e habilidades que permitam ao 

mesmo integrar-se à equipe de saúde e interagir mais com o paciente e a comunidade, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, em especial, no que se refere à otimização 

da farmacoterapia e o uso racional de medicamentos (MARIN, 2002).  

Diante disso, o profissional farmacêutico que tem contato direto com o paciente depois 

da decisão médica pela terapia farmacológica. Com a ausência de serviço do farmacêutico, 

que zele pelo uso racional de medicamentos juntamente com os demais serviços e 

profissionais de saúde, constituem um problema importante para a saúde pública. Faz-se 

necessário atentar para o uso racional de medicamentos, de forma que os pacientes recebam as 

corretas informações (OPAS, 2002).  

Desse modo, justifica-se a importância da presente pesquisa voltado à realização de 

estratégias que visem promoção à saúde, uso racional de medicamentos, com isso minimizar 

erros e garantir uma terapia eficaz, de qualidade e segura para o paciente.  
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO 

     2.1.  DEPRESSÃO 

A depressão é caracterizada como um transtorno psiquiátrico, acometendo 5% da 

população de todas as faixas etárias. Esta depende de vários fatores que podem desencadear 

os sintomas de depressão, como: gênero, aspectos familiares e sociais, aspectos 

neuroendocrinológico ou enfrentamento de episódios tristes, entre outros (BAPTISTA; 

TORRES, 2006).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Associação Americana de 

Psiquiatria, os transtornos de humor vêm sendo estudados nas últimas três décadas, sendo 

considerado um dos problemas mais comuns perante os profissionais de saúde (OMS, 2001; 

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2002).  

Mais de 300 milhões de pessoas convivem com a depressão, de acordo com a OMS. 

Em populações clínicas, este aumento é ainda maior, sendo encontrada em 5% a 10% dos 

pacientes ambulatoriais e 9% a 16% de internados (OMS, 2001; KATON, 2003). 

Estudos semelhantes revelam que indivíduos que já tiveram algum episódio de 

depressão e fizeram tratamento ao longo da vida, 80% destes terão um segundo episódio. Esta 

média de episódios varia de 20% e em cerca de 12% dos pacientes permanecem com sintomas 

crônicos (FLECK, 2003).  

Nos anos 1990, a depressão foi estimada em escala global, como a quarta causa 

específica de incapacitação em relação a outras doenças com equivalência em incapacitação 

às doenças isquêmicas cardíacas graves. Em 2020 a previsão é a de que será a segunda causa 

em países desenvolvidos e a primeira em países em desenvolvimento (FLECK, 2003). 

 

2.2.  IMPACTO SÓCIO-ECONÔMICO 

O impacto social da depressão inclui a incapacidade individual e o fardo familiar 

associado à doença. Sintomas de depressão e depressão maior são problemas comuns e de 

grande relevância para a saúde pública. Custos para assistência médica, tempo de trabalho e 

diminuição da qualidade de vida estão associados a transtornos depressivos (LIMA, 1999).  

A depressão vem sendo considerada um problema de saúde pública no Brasil e nos 

demais países, sendo assim, um problema recorrente e em cerca de 20% dos casos, pode ser 

crônico (WHO, 2002).  
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A depressão pode provocar a aposentadoria antecipada, o que gera custos ao governo. 

47% dos gastos na Europa são destinados a tratamento de depressão. Com tratamento 

disponível, esse custo cai para 3% (HOLDEN, 2000). 

Aproximadamente, os gastos para tratamentos da depressão nos Estados Unidos 

equivalem a US$ 83 bilhões de dólares e na Europa cerca de 118 bilhões de euros (BRATS, 

2012).  

Nota-se, que a maioria dos indivíduos que tentaram suicídio procuraram ajuda médica 

antes ou depois do ato. A maior parte das tentativas de suicídios são do sexo feminino e a 

suicídios efetivos do sexo masculino (MOREIRA et al., 2015; MORAES et al., 2016). 

Para além dos custos com procedimentos de diagnóstico e tratamento, são conhecidas 

como conseqüências a ausência no processo de trabalho, a redução da produtividade e a 

mortalidade prematura devido à elevada taxa de suicídios em doentes depressivos (BEDELL; 

GERVEY; DRAVING, 1996).  

Pacientes depressivos que nunca atentaram contra a própria vida, parecem demonstrar 

maiores sentimentos de responsabilidade perante a família, maior medo de desaprovação 

social e melhores recursos de coping (estratégias para lidar com estresse traumático) 

(MALONE et al., 2000).  

 

2.3.  DIAGNÓSTICO 

A causa da depressão se dá pela diminuição de neurotransmissores liberados na fenda 

sináptica, estes são responsáveis por proporcionar sensações de prazer, conforto e bem-estar 

(YOUNG, 1997; DE PAULO; HORTIZ, 2000). Fatores como: sexo, hereditariedade, idade e 

influências do meio, podem tornar algumas pessoas mais predispostas a desenvolver esta 

doença (ZAVASCHI, 2002). 

Os hormônios são reguladores fisiológicos, podendo diminuir ou acelerar a velocidade 

de reações e funções biológicas que acontecem mesmo na sua ausência, mas em velocidades 

diferentes, essas mudanças de ritmos são fundamentais para funcionamento do corpo humano. 

Os hormônios são classificados em três, ao qual são responsáveis pela sensação de bem-estar, 

sendo eles: serotonina, dopamina e noradrenalina. A serotonina causa sensação de calma e 

sedação. A dopamina e a noradrenalina proporcionam disposição e energia 

(SCHOTTELLIUS, 1978). 
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Sensações como medo, sentimentos de incompetência, dificuldades para dormir, 

tensão muscular que causa dor, tremor, inquietação também fazem parte (NINA, 1997; 

SANTOS; MARTINS; PASQUALLI, 2000). 

Para Freud, a melancolia se caracteriza, por um abatimento doloroso, uma cessação do 

interesse, perda da capacidade de amar, cessação de toda a atividade e a diminuição ou perda 

da auto-estima ao qual desencadeia uma auto-recriminação e ofensas a si e podendo chegar à 

expectativa de punição (FREUD, 1914-1916). 

Segundo Willian Coryell, depressão é um sentimento intenso, que afeta o desempenho 

de funções e/ou reduzindo o interesse ou o prazer em atividades. Este sentimento pode surgir 

depois de uma perda recente ou de algum acontecimento triste, mas é desproporcional em 

relação ao acontecimento e se prolonga por mais tempo do que seria normal (CORYELL, 

2018).  

De acordo com Del Porto (1999), para se diagnosticar a depressão são essenciais pelo 

menos três grupos de sintomas: os psíquicos (humor depressivo, redução na capacidade de 

sentir prazer, fadiga ou sensação de perda de energia e uma diminuição na capacidade de 

pensar); os fisiológicos (alterações do sono e do apetite e redução do interesse sexual); e os 

comportamentais (problemas sociais, crises de choro, comportamentos e pensamentos 

suicidas, retardo psicomotor e lentidão ou agitação generalizada).  

Cerca de 30% a 50 % dos casos de depressão não recebem diagnóstico, em serviços de 

cuidados primários e serviços de médicos gerais. O sub-diagnóstico, provém de fatores que 

estão relacionados aos pacientes e médicos (FLECK, 2003). 

O diagnóstico, atualmente, é feito através de critérios pré-estabelecidos e 

operacionalizados por meio do Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais 

(DSM-IV) (DSM-IV-TM, 2002) e da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados (CID-10) (CID-10, 2004). 

A depressão está codificada no CID 10 entre os agrupamentos de transtornos do 

humor (transtornos afetivos), que compreende os códigos F30-F39: episódio maníaco, 

transtorno afetivo bipolar, episódios depressivos, transtorno depressivo recorrente, transtornos 

de humor (afetivos) persistentes, outros transtornos do humor, transtorno do humor não 

especificado (CID-10, 2004). 
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Quadro 1- Critério para diagnóstico de Depressão segundo o CID-10. Baseado em 

sintomas fundamentais e sintomas acessórios: 

Sintomas fundamentais: Sintomas acessórios: 

Humor deprimido; Concentração e atenção reduzidas; 

Perda de interesse e Perda de auto-confiança ou auto estima; 

Fatigabilidade. Idéias de culpa e inutilidade; 

  Visões desoladas e pessimistas;  

 Idéias ou atos auto-lesivos; 

 Sono perturbado e 

 Diminuição do apetite.  

Fonte: CID-10 (2004). 

 

Quadro 2- Rastreamento da depressão através da escala de Goldberg - Perguntas ao 

paciente. Baseado em BVS Atenção Primária em Saúde. 

1) Você tem pouca energia?  5)  Você vem tendo perda de peso?  

2) Você tem perda de interesse?  6) Você tem acordado cedo? 

3) Você tem perdido a auto-confiança?  7) Você vem se sentido mais “devagar”? 

4) Você tem se sentido sem esperança?  8) Você vem se sentido pior pela manhã? 

Fonte: CID-10 (2004). 

 

2.4. TRATAMENTO FARMACOLÓGICO X NÃO-FARMACOLÓGICO 

Os medicamentos são indispensáveis, na maioria dos casos, para a recuperação da 

saúde, não são isentos de riscos e usados de forma inadequada podem ser perigosos, trazendo 

risco à saúde do indivíduo, tornando um grande problema de Saúde Pública Mundial (OPAS, 

2005). 

A depressão é sub-diagnosticada e sub-tratada. Pelos médicos clínicos, em cerca de 

50% a 60% das situações, não são detectados, muitas vezes também não recebem 

medicamentos adequados e específicos. Em cerca de 70% dos casos, com tratamento correto, 

a depressão maior pode ser prevenida (FLECK, 2003).  

As substâncias sujeitas a controle especial têm sido relacionadas ao tratamento de 

doenças mentais, também denominadas de doenças psiquiátricas. Estas substâncias atuam no 
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sistema nervoso central e de alguma forma afetam as funções mentais e emocionais dos 

indivíduos (ALMEIDA, 2006). 

A descoberta dos medicamentos antidepressivos se deu no final da década de 1950, 

tendo importância no avanço de entendimento desses transtornos depressivos. Com isso, a 

depressão se tornou um problema médico sujeito de tratamento semelhante a doenças como 

diabetes e hipertensão (MORENO; MORENO; SOARES, 1999).  

Evidências na literatura comprovam que os antidepressivos são eficazes no tratamento 

da depressão aguda, moderada e grave, melhorando os sintomas (resposta), ou eliminando-os 

(remissão completa) (FLECK, 2003).  

Os tratamentos para o indivíduo com diagnóstico de depressão são: psicoterapia, 

psicofármacos e estimulação magnética transcraniana. As intervenções aplicadas neste 

indivíduo com diagnóstico de depressão devem abranger de forma globalizada dimensões 

biológicas, psicológicas e sociais do indivíduo (BARROS; NETO, 2004; BECK; ALFORD, 

2011). 

Para o tratamento da depressão são utilizados fármacos antidepressivos, com objetivo 

de inibir a recaptação dos neurotransmissores, principalmente a serotonina e manter um nível 

elevado dos mesmos na fenda sináptica. Com os procedimentos e reestruturação do humor, o 

paciente tende a melhorar (GUYTON; HAL, 1997; DE PAULO; HORTIZ, 2000; JOHNSON, 

2000). 

Os tratamentos alternativos não substituem os realizados pelos especialistas, mas em 

conjunto, tende a melhorar a saúde do paciente.  Alguns exemplos desses tratamentos são os 

seguintes: Acupuntura, meditação, massagem terapêutica, terapia com música ou arte, 

homeopatia, exercícios aeróbicos (BARBOSA, 2017).  

 

2.5.  PRESCRIÇÃO MÉDICA DA CLASSE C1 

Através da Portaria n° 344/98 é possível realizar o controle da dispensação destes 

medicamentos, possuindo efeitos adversos, caso sejam dispensados ou usados de forma 

incorreta ou irresponsável, pois estes atuam diretamente no Sistema Nervoso Central (SNC) 

(PORTARIA 344/98). 

Tem sido estabelecido um modelo padrão para receituários em que são prescritas tais 

substâncias, com critérios de preenchimentos específicos de acordo com as listas                  

nas quais as substâncias pertencem. Seja a notificação da receita “A” (cor amarela), da lista 
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“B” (cor azul) e a lista “C” (cor branca), estas devem ser dispensadas somente mediante a 

retenção da mesma. (PORTARIA 344/98).  

As substâncias constantes da classe C são as respectivas: "C1" (outras substâncias 

sujeitas a controle especial), "C2" (retinóicas), "C4" (anti-retrovirais) e "C5" (anabolizantes), 

deste Regulamento Técnico e de suas atualizações, bem como os medicamentos que as 

contenham (PORTARIA 344/98).  

A prescrição é um documento de natureza legal, e o responsável pela mesma, deve ser 

legível, objetivo e sucinto (SILVA, 2010). Prescrições com desacordos podem gerar 

interpretações erradas e equivocadas tanto pelo farmacêutico, que é o profissional que o 

paciente terá o contato depois do médico, que pode interpretar a receita de forma errada, 

podendo trocar nomes de medicamentos, até mesmo pelo paciente que poderá utilizar o 

medicamento em doses erradas, por conta da ilegibilidade (ROSA et al., 2009).  

De acordo com Arruda, Morais e Partata (2012), o profissional habilitado e 

responsável para fazer a dispensação dos medicamentos de controle especial de acordo com o 

regimento da legislação é o profissional farmacêutico. 

O receituário de Controle Especial deve ser escrito de forma legível, com quantidade 

da medicação em algarismos arábicos e por extenso, sem rasuras ou emendas e com validade 

de 30 (trinta) dias a partir da data de emissão para medicamentos da classe “C1” (outras 

substâncias sujeitas a controle especial) (PORTARIA 344/98).  

O formulário da Receita de Controle Especial, é válido em todo o Território Nacional, 

sendo preenchido em 2 (duas) vias, manuscrito, datilografado ou informatizado, apresentando, 

obrigatoriamente, em destaque em cada uma das vias os dizeres: "1ª via - Retenção da 

Farmácia ou Drogaria" e "2ª via - Orientação ao Paciente" (PORTARIA 344/98).  

Segundo o regulamento, a prescrição poderá conter em cada receita, no máximo 3 

(três) substâncias constantes da lista "C1" (outras substâncias sujeitas a controle especial) 

(PORTARIA 344/98). 
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Figura 1- Modelo do Receituário de Controle Especial da classe C1 (BRANCA). 

 

 

Fonte: Vigilância em Saúde (2015). 

 

Para evitar equívocos durante o uso da medicação, as informações constantes nos 

receituários médicos devem cumprir a Portaria 344/98. Somente poderão ser executadas por 

médicos devidamente habilitados e com os seguintes campos preenchidos corretamente: 

Identificação do eminente; Identificação completa do usuário; Nome do medicamento ou da 

substância prescrita sob a forma de Denominação Comum Brasileira (DCB), dosagem ou 

concentração, forma farmacêutica, quantidade (em algarismos arábicos e por extenso) e 

posologia, Data de emissão; Assinatura do prescritor e Identificação do registro (PORTARIA 

344/98).  

É função do farmacêutico, avaliar todos os aspectos terapêuticos (farmacêuticos e 

farmacológicos), interações medicamentosas, contra-indicações, aspectos sociais, legais e 

econômicos (RESOLUÇÃO Nº 357, 2001).  

 

2.6.  ERROS DE PRESCRIÇÃO X IMPACTOS PARA A SAÚDE 

A prescrição médica é considerada um dos pilares cruciais para o uso racional de 

medicamentos. Uma prescrição adequada ou um tratamento bem escolhido deve conter o 

mínimo de medicamentos possível e estes devem ter o mínimo potencial para provocar 

reações adversas, quantidade de medicamento, forma farmacêutica apropriada, dosagem ou 

concentração, identificação do prescritor, posologia e dentre outros (GIROTTO; SILVA, 
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2006).  

Há um grande número de usuários que não compreendem o tratamento, muitas vezes pela 

falta de informações verbais e/ou escritas pelo prescritor durante a consulta. A falta de 

conhecimento sobre a medicação dada para o paciente pode resultar em diversas dificuldades 

para a realização do tratamento de forma correta ou ineficácia deste, podendo causar 

complicações severas (MIASSO; CASSIANI, 2004). Para haver o tratamento correto e 

minimizando erros, o paciente deve compreender a prescrição médica (FERNANDES; 

COSTA, 2013). 

O erro de medicação é definido como qualquer evento que possa ser evitado podendo 

assim, evitar problemas ao paciente. O risco é aumentando também, quando os profissionais 

não conseguem ler corretamente a prescrição, devido à ilegibilidade ou à falta de informações 

contidas nos receituários (ARAÚJO; UCHÔA, 2011). 

Dentre esses erros que possam comprometer a saúde do paciente, dentre eles estão: 

medicamentos e doses incorretas, omissão de dose ou do medicamento, forma farmacêutica e 

via de administração incorreta, horário errado, paciente errado e a falta de adesão pelo o 

mesmo. Todos esses resultam em uma prescrição inadequada, ou omissão desta ou pela falta 

de prescrição de um medicamento necessário (LÓPEZ et al., 2008). 

Fatores adversos atribuídos a medicamentos podem gerar danos à saúde dos pacientes, são 

considerados um problema à saúde, gerando negatividade para a economia (STORPIRTIS et 

al., 2017). 

É de grande importância que o paciente seja ciente que tem um papel indispensável na 

prevenção de erros, ao receber o medicamento, perguntar e buscar respostas ao seu 

tratamento. Pacientes que conhecem os nomes e as doses de seus medicamentos, o motivo do 

uso de cada um deles e como devem ser utilizados, estão em uma excelente posição para 

ajudar a reduzir a chance de ocorrência de erros e para sucesso no tratamento (ANACLETO et 

al., 2010). 

Quando houver necessidade, o farmacêutico deverá entrar em contato com o prescritor 

para esclarecer e evitar problemas pelo qual foi detectado. Esses problemas incluem dosagem 

ou posologia inadequada, possíveis interações medicamentosas ou quando os medicamentos 

prescritos ultrapassem os limites farmacológicos (RESOLUÇÃO Nº 357, 2001).  
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3. OBJETIVOS 

 

3.1. OBJETIVO GERAL  

Analisar os principais erros em prescrições de medicamentos antidepressivos da classe 

C1, dispensados para uso em pacientes de todas as faixas etárias, de forma a avaliar as 

implicações destes erros à saúde do paciente. 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Identificar os principais erros em prescrições de medicamentos antidepressivos da 

classe C1; 

 Identificar os principais medicamentos antidepressivos da classe C1 prescritos; 

 Avaliar a incidência de prescrições em relação ao sexo; 

 Analisar a especialidade dos médicos que prescrevem medicamentos antidepressivos 

da classe C1. 
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4.  METODOLOGIA 

 

Tratou-se de uma pesquisa retrospectiva quantitativa e qualitativa em que foram 

analisadas prescrições médicas utilizadas para dispensação de medicamentos psicotrópicos da 

classe C1 para uso de pacientes de todas as faixas etárias. A pesquisa de campo deu-se em 

uma Farmácia privada na cidade de Guarapuava/Pr.  

Foram analisadas as receitas do período de seis meses, a partir de 1 de  julho a 31 de 

dezembro de 2018, onde foram avaliados os erros das prescrições como dosagem ou 

concentrações inadequadas, nome do medicamento ou da substância prescrita sob a forma de 

Denominação Comum Brasileira (DCB), intervalo indefinido, letras inelegíveis ou 

incompletas, uso de abreviaturas, rasuras, falta de carimbo, falta de assinatura do prescritor, 

forma farmacêutica, quantidade (em algarismos arábicos e por extenso) e posologia, a falta de 

numeração da receita, falta do CRM, dose inicial inadequada, data da emissão, se estava 

dentro da unidade federativa, se existiu ou não a possibilidade de ocorrer interações 

medicamentosas, se a quantidade expressa na receita não ultrapassou os 60 dias, se continha o 

CID, se tinha todos os dados do profissional prescritor e do paciente (nome, sexo, idade, 

contato, endereço). 

Também foi feito um levantamento sobre os principais fármacos pertencentes a esta 

classe que foram dispensados, incidência de prescrições em relação ao sexo, e a especialidade 

dos médicos que prescrevem esta classe de fármacos. 

 Os resultados foram avaliados através análise estatística descritiva dos indicadores 

quantitativos e qualitativos e foram representados na forma de tabelas e gráficos percentuais. 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DO CENTRO OESTE-UNICENTRO, com número de parecer 3.407.081 

(Anexo 01).  
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5.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Dentre todas as prescrições analisadas no período de julho a dezembro de 2018, 177 

receitas foram dispensadas da classe C, sendo elas 49,1% (87 receitas) de receituários que 

continham medicamentos antidepressivos. 

As demais receitas da classe C sobressaíram-se prescrições que continham 

medicamentos para dor, como por exemplo: codeína, tramadol e celecoxibe, também foram 

observados medicamentos anticonvulsivantes.  

Das 87 receitas, 73,5% (64 receitas) foram para o sexo feminino. Em um estudo 

semelhante, as mulheres também utilizavam mais antidepressivos do que os homens 

(ROCHA; WERLANG, 2013).  

O maior uso de antidepressivos por mulheres pode estar relacionado aos problemas 

sociais, sensibilidade, problemas econômicos e pela prevalência de transtornos psiquiátricos 

observados em pacientes desse sexo. Outros sinais também se devem a maior preocupação 

com a saúde (SILVA, 2014). 

Outro motivo ao qual justifica o maior uso de antidepressivos pelas mulheres quando 

comparado aos homens, provavelmente se dá pela conseqüência das políticas voltadas à saúde 

da mulher, visando uma saúde preventiva, cuidado e atenção (FLORES; MENGUE, 2005).  

Na figura 2, estão demonstrados os principais erros encontrados nas prescrições 

médicas que continham medicamentos antidepressivos. Os erros foram classificados com as 

letras do alfabeto, o qual está especificado na legenda. 

A pesquisa mostra que existe necessidade de informações corretas pelos prescritores 

ao relatarem a forma correta de uso pelos pacientes e informações indispensáveis contidas na 

Portaria 344/98, ao qual interfere de forma significativa na terapêutica do paciente (FIRMO et 

al., 2013).  
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Figura 2 – Gráfico demonstrativo dos principais erros de prescrições, encontrados em 

receitas contendo medicamentos antidepressivos, no período de julho a dezembro de 

2018. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

Legenda: (S/E) sem erros; (B) Nome do medicamento ou da substância prescrita sob a forma de Denominação 

Comum Brasileira (DCB); (C) Letras inelegíveis ou incompletas, uso de abreviaturas, rasuras; (D) Falta de 

carimbo; (E) Ausência de assinatura do prescritor; (F) Ausência de forma farmacêutica, quantidade (em 

algarismos arábicos e por extenso) e posologia; (H) Falta de data da emissão; (J) Se a quantidade expressa na 

receita não ultrapassa os 60 dias; (K) Se tem todos os dados do profissional prescritor e do paciente (nome, sexo, 

idade, contato, endereço). 

 

Em 86,3% (75 receitas) dos receituários médicos continham algum tipo de erro e 

apenas 13,7% (12 receitas) não continham erro (S/E) podendo ter um impacto de forma 

prejudicial para a maioria dos pacientes.  

Para que o tratamento do paciente seja eficaz, é preciso que no receituário médico, 

contenham todos os dados de identificação do medicamento, paciente e prescritor, facilitando 

uma dispensação de forma segura, garantindo a qualidade e eficácia do tratamento (FIRMO et 

al., 2013).  

Entretanto, somente essas normas não são suficientes para garantir uma prescrição 

racional de medicamentos. Para que isso aconteça, o diagnóstico deve ser específico para a 

patologia do paciente, a escolha do fármaco deve ser correta e deve ter um esquema 
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posológico apropriado para que se tenha uma terapia de qualidade (AGUIAR; LA; MAM, 

2006).  

Perante os dados coletados, os principais erros encontrados se dão a falta de 

identificação do prescritor e do usuário, falta de data de emissão e falta de carimbo. Sendo ele, 

o maior erro se dá a falta de identificação do usuário e prescritor, principalmente nos meses de 

outubro e dezembro, em relação aos outros meses, esse erro também sobre saiu aos outros.  

Segundo um estudo em uma farmácia comercial no município de Bacabal, Maranhão, 

ao qual foram analisadas 124 receitas que continham antidepressivos, os erros mais 

identificados foram aqueles que não apresentavam o nome completo do paciente (85,6%) e 

não constavam o endereço dos pacientes (88,7%) (FIRMO et al., 2013).  

A identificação do paciente é indispensável para a retenção ou a dispensação do 

receituário. As informações completas e corretas do paciente são fundamentais e de grande 

importância, ajudando assim a evitar administração e dispensação para o paciente errado 

(AGUIAR, 2006). 

Sem a identificação do prescritor, o paciente acaba perdendo a relação médico-

paciente, ao qual dificulta o contato de ambos quando há dúvidas relacionadas com o 

medicamento (SOARES, 2014).  

Em relação à falta de carimbo e assinatura do prescritor, nos meses de julho, agosto e 

setembro não houve esses tipos de erros. No mês de outubro 2,7% equivalendo a uma 

prescrição, teve falta de assinatura do prescritor e no mês de dezembro a maior quantidade de 

erros em relação à falta de carimbo, sendo 23% deste. 

É de forma obrigatória o uso do carimbo, ao qual valida à prescrição, diante da 

ilegibilidade das assinaturas, existe uma grande possibilidade de falsificação de receituários, 

por isso é solicitado o uso de carimbo e assinatura contendo o número do profissional 

prescritor. O uso de carimbo e assinatura facilita o profissional farmacêutico, quando 

necessário, entrar em contato com o prescritor, caso haja dúvida nas demais informações 

(AGUIAR, 2006).  

Para alguns, a data da prescrição pode ser considerada dispensável, porém essa 

informação tem grande importância para assegurar a validade da prescrição (AGUIAR, 2006). 

Quando não contém a data de emissão no receituário, este pode contribuir para o fato 

do paciente não ter feito uso imediato do medicamento prescrito, podendo acarretar a 

alterações nos sintomas (SOARES, 2014).  
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Os dados coletados referentes às principais especialidades médicas que prescreveram 

os medicamentos antidepressivos, durante o período analisado, estão representados na figura 

3.  Observa-se que os médicos que mais prescreveram foram clínicos gerais (45%), seguidos 

por ausência de informações quanto à especialidade em 17% dos receituários analisados. 

Ressalta-se que apenas 9% das receitas foram prescritas por psiquiatras e 4% por 

neurologistas. 

 

Figura 3- Gráfico demonstrativo das principais especialidades médicas associados a 

prescrição dos medicamento antidepressivos. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

Em duas pesquisas semelhantes, realizada por Medeiros e por Cruz, a maior parte das 

receitas analisadas por ambos, também foram prescritas por médicos clínicos gerais 

(MEDEIROS, 2004; CRUZ et al., 2006). 

Em outro estudo feito por Andrade e Santos (2004), os resultados se assemelharam em 

relação ao médico prescritor e a baixa porcentagem de prescrição por médicos psiquiatras e 

neurologistas, sendo estes considerados médicos com maior conhecimento sobre saúde 

mental. 

Na maioria das vezes, o atendimento médico envolve somente a renovação da receita e 

a indicação por outro profissional, acarretando ao paciente uma falta de acompanhamento de 

um médico especializado (NORDON et al., 2009). 
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O ideal seria que todas as prescrições fossem feitas por médicos especialistas neste 

tipo de medicação, tanto o psiquiatra quanto o neurologista são médicos habilitados. Sabe-se 

que a ausência de acompanhamento terapêutico com médicos especialistas pode comprometer 

o tratamento do paciente e a qualidade das prescrições de psicotrópicos (NORDON et al., 

2009). 

Na figura 4, observa-se a prevalência dos principais medicamentos antidepressivos 

identificados durante a análise das prescrições. Conforme a análise, podemos perceber que o 

medicamento mais prescrito foi amitriptilina (39%) seguidos pelo escitalopram (21%) e 

duloxetina (9%).  

 

Figura 4- Gráfico representativo contendo a relação dos principais medicamentos 

antidepressivos encontrados nas prescrições médicas avaliadas durante o período de 

julho a dezembro de 2018. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

A classe farmacológica mais utilizada foi a ISRS (Inibidores seletivos de recaptação 

de serotonina). O que poderia justificar o uso dessa classe é a melhor tolerância e não 

deferirem quanto à eficácia quando comparados a outras classes e também por esta ser a 

primeira classe de medicamentos utilizados para depressão (BRATS, 2012). 

Em um estudo realizado em uma farmácia de rede pública, os resultados chamaram 

atenção para o consumo de amitriptilina mais consumido (96,75%). Da mesma forma, 
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aproximadamente 19 pacientes em cada 10.000 habitantes atendidos pelo SUS em Ribeirão 

Preto utilizaram uma dose de 75mg de amitriptilina cada dia no ano de 2001 (SEBASTIÃO; 

PELÁ, 2004).  

Assim como o presente estudo que foi realizado em uma farmácia privada, os 

resultados foram semelhantes ao estudo acima ao qual este foi realizado em uma farmácia 

pública, sendo amitriptilina o medicamento mais prescrito em ambas. 

A elevada prescrição do medicamento amitriptilina pode ser justificada em virtude de 

se tratar de um medicamento ao qual faz parte da Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais, sendo um medicamento eficaz e de baixo custo (GRASSI; CASTRO, 2014).  

A classe de antidepressivos tricíclicos (ADTs) representado pela amitriptilina é 

utilizada por pacientes que fazem tratamentos que podem durar meses ou até mesmo anos, 

mesmo sendo medicamentos que apresentam diversos efeitos colaterais como tolerância e 

dependência (SOUSA; SILVA; LIMA, 2016). 

O consumo de tais psicotrópicos pode estar associado ao fato dos medicamentos serem 

considerados uma das principais formas atuais de cuidado, que prometem afastar qualquer 

sofrimento da sociedade atual, tais como depressão, ansiedade, transtornos psicóticos, solidão, 

crises econômicas e tristeza, apenas com a administração de uma eficaz substância química no 

organismo (CEBRI, 2014). 

No que diz respeito aos médicos que prescrevem o medicamento amitriptilina no local 

de consulta, pode-se observar que os usuários não estão sendo acompanhados por médicos 

especialistas, o que na maioria das vezes proporciona prejuízos não só ao paciente, mas 

também a saúde pública, por aumentar o consumo indiscriminado do medicamento (SOUSA; 

SILVA; LIMA, 2016). 

Já o número de prescrições de escitalopram e duloxetina pode ser justificado por 

serem medicamentos com o perfil bastante favorável para o tratamento de pacientes que 

fazem uso de múltiplas medicações, situações relativamente comuns em pacientes idosos, 

apresentam maior eficácia, início de ação de efeito mais rápido e também por não serem 

medicamentos dispensando pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (GUTIERREZ; 

ABRAMOWITZ, 2001). 
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6.  CONCLUSÃO 

 

Para garantir a qualidade de tratamento dos pacientes, é preciso que o farmacêutico 

tenha os devidos conhecidos e tenha habilidades para conseguir interagir com os outros 

profissionais de saúde e também com a comunidade. 

Com a atenção farmacêutica, é possível realizar o uso racional de medicamentos, 

zelando para que o paciente tenha os mínimos efeitos colaterais em sua terapia, utilizando os 

fármacos de forma correta, minimizando riscos. 

Por isso, o profissional farmacêutico tem extrema importância na área de saúde, sem 

esse profissional, pode constituir um grande problema de saúde pública, por isso, há 

necessidade de que os pacientes recebam as corretas informações sobre o uso dos 

medicamentos.  

Através da Portaria n° 344/98, da atenção farmacêutica e do cuidado dos demais 

profissionais, pode-se executar uma prescrição e dispensação correta dos medicamentos, 

minimizando erros e tendo como único intuito garantir que o paciente seja o principal 

beneficiado em seu tratamento, de forma segura e eficaz.  
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